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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. FLAGRANTE DELITO. LEGALIDADE DA 
DILIGÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE FUNDAMENTADA NA NATUREZA E 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. LEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a condenação por 
tráfico de drogas, reconheceu a validade das provas obtidas 
mediante ingresso domiciliar sem mandado judicial em situação 
de flagrante delito, e validou a dosimetria da pena aplicada, 
incluindo a exasperação da pena-base e o afastamento da 
minorante do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão:
(i) verificar a legalidade do ingresso domiciliar realizado sem 
mandado judicial, considerando a alegação de violação de 
domicílio; e
(ii) avaliar a adequação da dosimetria da pena, com especial 
enfoque na exasperação da pena-base e no afastamento da 
minorante do tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O ingresso policial no domicílio foi realizado com base em 
situação de flagrante delito, caracterizada pela atitude suspeita 
do acusado em região conhecida por intenso tráfico de drogas, 
apreensão de substâncias ilícitas, confissão informal e 
autorização concedida por familiares presentes no local, em 
conformidade com o art. 5º, XI, da Constituição Federal e o 
entendimento do STF no Tema 280 da repercussão geral.

Documento eletrônico VDA45748576 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:44:14
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 24ac798b-7de9-432e-b520-7bbfab826e10



4. A exasperação da pena-base em 2/5 foi devidamente 
fundamentada na quantidade e na natureza das drogas 
apreendidas, considerando o elevado poder lesivo das 
substâncias e a significativa quantidade encontrada (849 
porções de cocaína, 517 de crack, 522 de maconha e 149 de 
haxixe), conforme preceituado no art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
5. A reanálise das provas ou das circunstâncias fáticas que 
embasaram a dosimetria da pena é inviável em sede de recurso 
especial, conforme Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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apreendidas, considerando o elevado poder lesivo das 
substâncias e a significativa quantidade encontrada (849 
porções de cocaína, 517 de crack, 522 de maconha e 149 de 
haxixe), conforme preceituado no art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
5. A reanálise das provas ou das circunstâncias fáticas que 
embasaram a dosimetria da pena é inviável em sede de recurso 
especial, conforme Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da apelação criminal n. 1500804-
48.2022.8.26.0542.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
157 e  240, §1º, do Código de Processo Penal; artigos 33, §2º, alínea “c”, e 59 do 
Código Penal.

As análises das razões motivadas na origem - nulidade das provas 
obtidas mediante violação de domicílio, bem como indevida e imotivada exasperação 
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da pena-base - indicam que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, 
a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ fls. 272-277):

Consta da denúncia que no dia 01 de abril de 2022, por volta das 
15,00 horas, na Rua Maria Quitéria de Jesus Medeiros nº 7, Padroeira, 
na cidade de Osasco, HIAGO VICENTE FERREIRA CORREIA trazia 
consigo e mantinha em depósito, para a entrega a consumo de 
terceiros, oitocentos e quarenta e nove “eppendorfs” de cocaína, com 
peso líquido de 262,18 gramas, quinhentas e dezessete porções de 
crack, com peso líquido de 83,41 gramas, quinhentas e vinte e duas 
porções de maconha, com peso líquido de 912,17 gramas, e cento e 
quarenta e nove porções de haxixe, com peso líquido de 67,74 
gramas.

Segundo o apurado, policiais militares em patrulhamento 
ostensivo receberam informações dando conta de que o endereço 
mencionado na denúncia seria uma “casa bomba”, ou seja, um 
imóvel utilizado para o armazenamento de entorpecentes, de 
sorte que acorreram ao local, tratando-se de uma construção 
inacabada com três cômodos, e obtiveram a autorização para 
entrar no imóvel, dada por um dos moradores, oportunidade em 
que avistaram o réu em uma laje portando uma mochila, notando 
ainda que ele esboçou uma reação de fuga, mas acabou 
desistindo.
Por isso os policiais o abordaram e constataram que na mochila que 
ele trazia consigo havia diversas porções de drogas diversas, prontas 
para a comercialização.

Não fosse o bastante, o acusado admitiu informalmente a sua atuação 
no comércio de entorpecentes e revelou a existência de mais drogas 
no local, escondidas sob sua cama, as quais também foram 
apreendidas, totalizando oitocentos e quarenta e nove “eppendorfs” de 
cocaína, quinhentas e dezessete porções de crack, quinhentas e vinte 
e duas porções de maconha e cento e quarenta e nove porções de 
haxixe.

[...]

Portanto, as provas são suficientes às condenações, não havendo 
que se falar em atuação ilegal dos policiais militares, pois o 
ingresso na residência se deu no curso de flagrante delito, 
circunstância estabelecida no artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal. 5E havia fundadas suspeitas a justificar a ação dos 
policiais, conforme informado por eles acerca das anteriores 
denúncias a respeito do armazenamento de entorpecentes 
naquele imóvel. A par destas informações, os policiais relataram 
que somente ingressaram no interior da residência após 
abordarem o primo e o irmão do acusado, os quais os 
autorizaram a entrar no imóvel, autorização esta que teria sido 
reiterada pela genitora do acusado, circunstância que sequer 
seria necessária, ante o caráter permanente do delito.
[...]

A posterior apreensão das drogas no imóvel confirma, portanto, as 
fundadas suspeitas dos agentes policiais, justificando o excepcional 
ingresso na residência alheia sem o mandado judicial.

Ademais, respeitado o entendimento do Magistrado, a juntada das 
imagens gravadas pelas câmeras corporais utilizadas pelos policiais 
militares no momento da diligência era mesmo desnecessária, eis que 
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os demais elementos de prova foram suficientes a demonstrar a 
licitude da atuação policial, ao passo que o laudo definitivo dos 
entorpecentes foi bastante à comprovação da materialidade delitiva, de 
sorte que aguardar providências para o envio de tais imagens apenas 
obstaria a celeridade do feito.

[...]

Fixo a pena-base em 2/5 acima do patamar mínimo, em 07 anos de 
reclusão e 700 dias-multa em seu mínimo unitário à luz do 
disposto no artigo 42 da Lei nº 11.343 de 2006 o réu levava 
consigo mais de quinhentas porções de maconha e quase cento e 
cinquenta porções de haxixe, além das mais de oitocentas 
porções de cocaína e quinhentas pedras de crack, substâncias de 
elevado poder deletério e causadoras de consequências 
devastadoras para os seus usuários.
Na segunda etapa da dosimetria, exaspero a pena em 1/6, com 
fundamento na circunstância agravante da reincidência, resultando em 
08 anos e 02 meses de reclusão e 816 dias-multa em seu mínimo 
unitário.

Por derradeiro, deixo de aplicar o redutor previsto no parágrafo 4º, do 
artigo 33, da Lei nº 11.343/06, eis que a benesse encontra óbice na 
recidiva do acusado.

Deste modo, a pena se torna definitiva em 08 anos e 02 meses de 
reclusão e 816 dias-multa em seu mínimo unitário.

 

Conforme se observa, o Tribunal de origem afastou o pleito de nulidade 
da busca domiciliar, pois o ingresso policial no domicílio foi realizado com 
autorização concedida por familiares presentes no local, em conformidade com o art. 
5º, XI, da Constituição Federal e o entendimento do STF no Tema 280 da 
repercussão geral.

Por outro lado, a exasperação da pena-base em 2/5 foi devidamente 
fundamentada na quantidade e na natureza das drogas apreendidas, considerando o 
elevado poder lesivo das substâncias e a significativa quantidade encontrada (849 
porções de cocaína, 517 de crack, 522 de maconha e 149 de haxixe), conforme 
preceituado no art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. NULIDADE POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
CONFISSÃO INFORMAL E OITIVA DO MENOR PERANTE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PLEITO 
PELA IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DO ARTIGO 35, CAPUT, DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA DO ÂNIMO ASSOCIATIVO. REVOLVIMENTO-
PROBATÓRIO VEDADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
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FLAGRANTE.

I - No caso dos autos, após o recebimento de denúncia indicando 
que estaria ocorrendo o tráfico de entorpecentes na residência do 
agravante, os policiais se deslocaram ao local, de modo que "a 
entrada na residência foi devidamente autorizada pela 
companheira do apelante" (fl. 91), tendo sido localizadas as 
drogas descritas nos autos do processo, o que a todo custo, 
afasta a tese de violação de domicílio, uma vez que a entrada foi 
devidamente autorizada por quem compartilhava o uso do imóvel.
II - A Corte de origem asseverou que eventual confissão informal aos 
policiais não teve o condão de tornar nula a condenação, ainda mais 
porque sequer se demonstrou eventual prejuízo para o agravante, que 
foi condenado com base nos demais elementos de prova, devidamente 
produzidos no crivo do contraditório judicial, assegurada a ampla 
defesa.

III - Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "A ausência de 
defesa técnica na audiência de oitiva informal do menor perante o 
Ministério Público não configura nulidade, porquanto não implica 
prejuízo à defesa, em razão da necessidade de ratificação do 
depoimento do menor perante o Juízo competente, sob o crivo do 
contraditório", até porque a "audiência de oitiva informal tem natureza 
de procedimento administrativo, que antecede a fase judicial, 
oportunidade em que o membro do Ministério Público, diante da notícia 
da prática de um ato infracional pelo menor, reunirá elementos de 
convicção suficientes para decidir acerca da conveniência da 
representação, do oferecimento da proposta de remissão ou do pedido 
de arquivamento do processo" (HC n. 349.147/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 8/6/2017) IV - Na hipótese, 
o paciente estava na posse de 411g de maconha, distribuídas em 114 
sacos plásticos, e 989g de cocaína, em 480 pequenas embalagens-
pasta, destinados à difusão ilícita, com inscrições alusivas à 
comunidade do Beira Rio e à facção criminosa Comando Vermelho, 
em área dominada pela facção criminosa autointitulada Comando 
Vermelho, tendo confessado, em sede extrajudicial, que exercia a 
função de atividade no tráfico, elementos que, harmônicos e coerentes 
entre si, constituem fundamentação suficiente a ensejar a procedência 
da representação por ato infracional análogo ao delito capitulado no 
art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

V - A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, 
sob a alegação de que o paciente não estava associado de forma 
estável e permanente na prática reiterada do comércio ilícito de 
entorpecentes, demanda, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em sede de 
habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 755.377/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CRITÉRIOS IDÔNEOS E SUFICIENTES PARA A 
EXASPERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE EVIDENCIAM A 
HABITUALIDADE NA TRAFICÂNCIA. REGIME PRISIONAL. 
GRAVIDADE CONCRETA, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados 
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem 
desbordar dos elementos próprios do tipo penal.

2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, 
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 
59, do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42, da Lei n. 11.343/2006.

- No caso, a exasperação da pena-base do paciente em 2/5 (fixada 
em 7 anos de reclusão) fundou-se na natureza e quantidade de 
substância entorpecente apreendida - (01 invólucro com 237,20g 
de cocaína;10, 61g da mesma substância em 52 eppendorfs; e 48 
porções e 10 invólucros com cocaína na forma de crack pesando, 
respectivamente, 4,98g e 40,19g), bem como a apreensão de 1.000 
eppendorfs vazios, 144 embalagens plásticas, 27,98g de pó 
branco, balança digital, colher e peneira, estas com resquícios de 
cocaína (e-STJ fls. 29/30). O fundamento utilizado para promover 
o incremento da pena do paciente é, de fato, motivação idônea 
para o quantum de exasperação operado, uma vez que, na 
espécie, a variedade e quantidade de drogas desborda em muito 
do ordinário do tipo e revela expressividade suficiente a 
recomendar o aumento em fração superior ao prudencialmente 
recomendado de 1/6. Precedentes.
3. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos:

a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.

4. No caso, a incidência da minorante do tráfico privilegiado foi 
denegada porque as instâncias ordinárias reconheceram 
expressamente que o paciente se dedica a atividade criminosa, tendo 
em vista não apenas a variedade e a quantidade de droga apreendida, 
mas, também, as circunstâncias do caso concreto, notadamente o 
afirmado no sentido de que conforme os firmes relatos dos policiais 
militares, já era de conhecimento que o acusado praticava o comércio 
ilícitos de drogas, visto que usuários de entorpecentes já o delataram 
(e-STJ fl. 66), além da circunstância de ter sido apreendido em sua 
residência apetrechos para o tráfico, como balança de precisão, facas, 
pó branco para misturar com a cocaína (e-STJ fl. 43) - sendo pouco 
crível, portanto, que ele se tratasse de um traficante eventual. 
Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

5. Quanto ao regime prisional, apesar de o montante da pena privativa 
de liberdade (5 anos e 10 meses de reclusão) admitir, em tese, a 
fixação do regime semiaberto, tem-se que o Tribunal a quo apresentou 
fundamentação concreta e idônea a legitimar o agravamento do 
regime prisional inicial em um patamar, diante da especial gravidade 
em concreto do crime e reprovabilidade da conduta, que justificou 
inclusive a majoração da pena-base em 2/5 em razão da diversidade e 
quantidade de substância entorpecente apreendida, o que está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no 
sentido de que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
ou, ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito 
perpetrado, como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime 
prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de 
modo que não existe ilegalidade na fixação do regime inicial fechado 
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ao paciente, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6. Mantido o quantum da pena do acusado em patamar superior a 4 
anos, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, nos exatos termos do artigo 44 do Código Penal.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 850.190/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0192752-1 REsp 2.076.578 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008044820228260542  150080448202282605429522022  20901892022  
9522022

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIAGO VICENTE FERREIRA CORREIA 
ADVOGADOS : MARICY REHDER COELHO CAMARA - DEFENSORA PÚBLICA

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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